
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.696 - MG (2015/0189659-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCELO MARCOS FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
  PAULO HENRIQUE NOVELINO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REGIME SEMIABERTO. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– A presença de circunstância judicial desfavorável justifica 
a imposição do regime prisional semiaberto, a despeito de a pena aplicada 
ser inferior a quatro anos. 

– Incide o Enunciado n. 83 do STJ quando a decisão 
proferida pelo Tribunal de origem encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.696 - MG (2015/0189659-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MARCELO MARCOS FERREIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
  PAULO HENRIQUE NOVELINO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 290-291, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo por estar o acórdão recorrido 

em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de ser admissível a 

fixação do regime semiaberto quando embora a pena tenha sido estabelecida em 

patamar inferior a quatro anos exista circunstância judicial negativa.

Alega a defesa, em síntese, que a existência de uma única circunstância 

judicial negativa não justifica a fixação do regime semiaberto quando a pena está 

estabelecida em patamar inferior a quatro anos.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.696 - MG (2015/0189659-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais deu parcial provimento ao apelo 

defensivo para alterar a dosimetria da pena e o regime inicial de cumprimento da 

reprimenda, considerando para tanto o quantum da pena aplicada (um ano e oito meses 

de reclusão) e a existência de circunstância judicial desfavorável, a saber, as 

circunstâncias do crime.

Nesse contexto, não há que se alterar o regime de cumprimento de pena, 

como pretende a defesa, porquanto esta Corte já decidiu que nos termos do artigo 33, 

§§ 2º e 3º, c/c o artigo 59, ambos do Código Penal, fixada a pena em patamar inferior a 

4 (quatro) anos de reclusão, mas existindo circunstâncias judiciais desfavoráveis, que 

levaram à fixação de pena-base acima do mínimo legal, a estipulação do regime inicial 

semiaberto é apropriada (ut, HC 325.033/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, sexta turma, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015)

Ainda no mesmo sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. ART. 33, § 2º, b e § 3º DO CÓDIGO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
2. Ao paciente não reincidente, com  circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, condenado à pena privativa de liberdade igual ou inferior a 4 
(quatro) anos de reclusão é possível a fixação do regime inicial semiaberto, 
consoante dispõe o art. 33, § 2º, b e § 3º, do Código Penal. Precedentes.

[...]
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, tão somente para estabelecer o regime semiaberto para o 
cumprimento da sanção imposta ao paciente nos autos da Ação Penal n. 
001/2.13.0008204-4, da 1ª Vara Criminal do Foro Regional Restinga da 
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Comarca de Porto Alegre/RS. (HC 319.982/RS, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 3/8/2015)

Incidência do Verbete n. 83 da Súmula deste Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0189659-5 AREsp 755.696 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10145095335033002  10145095335033003  10145095335033004  145095335033  
53350339120098130145

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO MARCOS FERREIRA
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE NOVELINO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO MARCOS FERREIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

PAULO HENRIQUE NOVELINO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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